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- O juiz-presidente do 1.°
Tribunal do Juri, José Rober-
to Opice Blum, adiou para
data indeterminada o jul-
gamento do réu José Alber-
tine Serafim (31 anos),
- acusado de homicidio, ao
constatar que ele é um re-
manescente indigena da tribo
dos Pankararus e, conse-
quentemente, tutelado pela
Funai.

José Albertino, na ma-
drugada de 28 de setembro de
1975, desfechou véarios golpes
com uma cadeira contra
Valter Antdnic Anastacio,
matando-o.

Como o artigo 56 do Es-
tatuto do Indio assinala que

. “no caso de condenacio do
indio, por infracio penal, a
pena deveri ser atenuada e

a julgamento
réu é indio

na sua aplicagio o juiz aten-
dera também ao grau de in-
tegracio do silvicola”, o juiz
pediu também a Funai que
informe, ‘‘circunstancia-
damente, o grau de inte- .
graciodoréu”.

O julgamento de um indic,
em Tribunal do Juri, é fato
extremamente raro, tanto
que o magistrado José Ro-
berto Opice Blum, pesquisan-
do, verificou que a ultima
jurisprudéncia data de 1937.

Mesmo no caso de José Al-
bertino Serafim vir a ser con-
denade, a pena devera ser
cumprida, se possivel, em
regime especial de semiliber-
dade, no posto da Funai mais
proximo-a habita¢do do sen-
tenciado, segundo ainda o Es-
tatuto do Indto.



